
Governo de Moçambique pede 
ao Supremo de Joanesburgo que 
ordene a extradição de Manuel 
Chang “sem mais demora”

cancellation of ProIndicus’ US $ 622 million debt granted by Credit Suisse and 

compensation for all losses arising from the hidden debt scandal. 

The first hearings of the case took place in June, and formal questions of the 

defendants’ names and jurisdiction were discussed. On July 1st, Justice Waksman 

decided on the validity of the charge against Privinvest, which was contesting the 

way the company’s name was written in the charge. “In my opinion, this is a case 

of an error with the name and not a case of misidentification”, said the judge. 

With the preliminary issue solved, the trial that started more than a year ago, in 

March 2019 can now proceed.  Justice Waksman has set the next court session 

for January 2021.  

SWITZERLAND 

Last June, the Attorney General’s Office of Switzerland announced that they 

started an investigation against “unknown individuals” over the hidden debt 

scandal in Mozambique, in response to the request for collaboration from the 

Mozambican authorities. Credit Suisse, the largest creditor of the hidden debts, 

is a Swiss Bank, although the agency that granted the loans to Mozambican 

companies (ProIndicus, MAM, and EMATUM) has its office in London, United 

Kingdom. 
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Segundo escreve o jornal sul-africano Daily Maverick1, o Governo de Moçambi-
que lançou um pedido ao Supremo Tribunal de Joanesburgo para que ordene 
o Ministro da Justiça e Assuntos Correccionais, Ronald Lamola, a extraditar o 
antigo Ministro das Finanças, Manuel Chang, “sem mais demora”.

1 https://www.dailymaverick.co.za/article/2021-05-16-maputo-asks-johannesburg-high-court-to-order-south-africa-to-extradite-former-mozambican-finance-minister/ 



2 FÓRUM DE MONITORIA DO ORÇAMENTO

O Governo moçambicano reclama 
que a África do Sul violou o direito 
de Manuel Chang à justiça, manten-

do-o na prisão por quase 29 meses à espe-
ra de extradição de volta para Moçambique 
ou para os Estados Unidos da América (EUA) 
para enfrentar acusações de corrupção e 
fraude relacionadas com as dívidas ocultas. 

 O “fracasso e/ou negligência” de Ron-
ald Lamola em tomar uma decisão duran-
te tanto tempo “tornou-se grosseiramente 
irrazoável”, disse a Procuradoria-Geral da 
República (PGR) em depoimento ao Tribunal 
Superior na semana passada.

 O Daily Maverick faz notar que o Presiden-
te sul-africano Cyril Ramaphosa está apa-
rentemente preso num dilema sobre o que 
fazer com o antigo Ministro das Finanças de 
Moçambique. Uma recomendação de Lamo-
la de que Manuel Chang deveria ser extradit-
ado para os EUA está na mesa do Presidente 
sul-africano há vários meses, de acordo com 
várias fontes do Daliy Maverick.

A recomendação do Ministro da Justiça 
e Assuntos Correccionais baseia-se em 
princípios jurídicos sólidos, mas a linha-du-
ra simpatizante do partido no poder em 
de Moçambique, entre os conselheiros de 
Ramaphosa, tem defendido um argumen-
to político, nomeadamente a extradição de 
Chang para Moçambique como forma de 
evitar ofender a Frelimo, um aliado próximo 
do ANC.

A esperança de Pretória de que o Presiden-
te moçambicano Filipe Nyusi concorde com 
uma proposta de intervenção militar regional 
para derrotar a ameaça terrorista e o extrem-
ismo violento em Cabo Delgado, norte de 
Moçambiqu, também pode ser um factor na 
decisão pendente de Ramaphosa.

Em Maio de 2019, durante os seus últimos 
dias no cargo de Ministro da Justiça e Assun-
tos Correccionais, Michael Masutha ordenou 
que Chang fosse extraditado para Moçam-
bique. Mas o seu sucessor, Ronald Lamola, 
tomou a medida incomum de contestar a de-
cisão de Masutha no tribunal, alegando que 
a decisão havia sido tomada sem a devida 

consideração de todos os factos relevantes. 
Por exemplo, Lamola argumentou que era 
improvável que Chang enfrentasse a justiça 
em Moçambique, uma vez que, à época, ele 
não tinha sido acusado.

Em Novembro de 2019, o Supremo Tribu-
nal de Joanesburgo anulou a decisão de Ma-
sutha e enviou o caso de volta a Ronald Lam-
ola para uma nova decisão que deve levar 
em consideração todos os factos relevantes. 
Entretanto, a PGR apresentou uma acusação 
contra o antigo Ministro das Finanças, ainda 
assim o facto de que só o fez cerca de cinco 
(5) anos depois da descoberta do escândalo 
financeiro e depois que os EUA o acusaram, 
suscitou dúvidas sobre a seriedade do pro-
cesso.

Na sua carta dirigida ao Ministro sul-afri-
cano da Justiça e Assuntos Correccionais, 
a Procuradora-Geral da República, Beatriz 
Buchili, escreveu que o longo atraso na ex-
tradição de Chang para Maputo “está a ter 
implicações negativas em vários casos em 
Moçambique”. Buchili disse igualmente que 
a longa detenção de Chang “viola o princípio 
do direito à justiça ao abrigo da Carta Afri-
cana dos Direitos do Homem e dos Povos”. 

A Procuradora-Geral da República advertiu 
ao titular da Justiça sul-africana que Chang 
poderia citar a longa demora em extraditá-lo 
como fundamento para reivindicar o direito 
à liberdade “em detrimento da justiça crim-
inal pelos crimes que cometeu em Moçam-
bique”. Um advogado envolvido no caso 
disse ao Daily Maverick que uma libertação 
iminente de Chang era improvável, porque 
independemente do País para o qual Rama-
phosa decidisse extraditá-lo, aqueles que se 
opunham a essa decisão provavelmente iri-
am contestá-la no tribunal.

O Fórum de Monitoria do Orçamento 
(FMO) sempre defendeu a extradição do an-
tigo Ministro das Finanças para os EUA por 
entender ser esta a única forma de garantir 
um julgamento transparente e imparcial, in-
cluindo o esclarecimento do escândalo das 
dívidas ocultas cujos efeitos continuam a 
afectar a vida de milhões de moçambicanos. 
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No dia 03 de Maio, o FMO organizou, na Ci-
dade de Pretória, na África do Sul, um even-
to público de advocacia pela extradição do 
antigo Ministro das Finanças os EUA. 

Sobre a demora na tomada de decisão, o 
FMO enviou uma carta ao Ministro Ronald 

Lamola em Outubro de 2020, procurando sa-
ber quando é que iria decidir pela extradição 
de Manuel Chang. Até hoje, o FMO ainda 
não recebeu nenhuma resposta do Ministro 
da Justiça e dos Serviços Correccionais da 
África do Sul.


